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os recursos acima mencionados destinam-se as despesas da cEraT-BrE-
VES, não subordinada ao processo normal de aplicação, referente ao mês 
de SETEMBro do exercício corrente, e deverão ser aplicados  em até 30 
(trinta) dias a contar da data do recebimento.
a prestação de contas deverá ser até o 5º (quinto) dia útil após o período 
de aplicação.
anidio Moutinho da conceição
diretor de administração em Exercício
Portaria Nº1828, 31 de aGosto de 2021
o dirETor dE adMiNiSTraÇÃo da SEcrETaria dE ESTado da faZENda, 
no uso de suas atribuições que lhe foram delegadas pela PorTaria Nº 
061 de 29/01/2021, publicada no Diário Oficial do Estado n° 34.477 de 
01/02/2021 e, considerando o processo nº 2021/912215-rESolVE:
coNcEdEr a servidora, roSEMEirE do Socorro dE SoUZa MarTiNS, 
cargo assistente Técnico, Matricula nº3251543/1, portador do cPf nº 
223.435.802-78, Suprimento de fundos no valor total de r$ 1.700,00 (Mil 
e Setecentos Reais), o qual deverá observar a classificação orçamentária:
17101.04.123.1508.8251 - GESTÃo faZENdária
33.90.30 - MaTErial dE coNSUMo:  r$ 1.700,00 (Mil e Setecentos reais)
foNTE dE rEcUrSoS: 0101 - rEcUroS ordiNárioS
os recursos acima mencionados, destinam-se as despesas da cEraT-TU-
cUrUÍ, não subordinada ao processo normal de aplicação, referente ao 
mês de SETEMBro do exercício corrente, e deverá ser aplicados em até 30 
(trinta) dias a contar da data do recebimento.
a prestação de contas deverá ser até o 5º (quinto) dia útil após o período 
de aplicação.
anidio Moutinho da conceição
diretor de administração, em exercício
Portaria Nº1829, 31 de aGosto de 2021
o dirETor dE adMiNiSTraÇÃo da SEcrETaria dE ESTado da faZENda, 
no uso de suas atribuições que lhe foram delegadas pela PorTaria Nº 
061 de 29/01/2021, publicada no Diário Oficial do Estado n° 34.477 de 
01/02/2021 e, considerando ainda o processo nº 2021/941335-rESolVE:
coNcEdEr a servidora iZaNETE loPES da SilVa, cargo assistente ad-
ministrativo, Matricula nº5149487/1, portador do cPf nº215.563.002-63, 
Suprimento de fundos no valor total de r$ 1.700,00 (Mil e Setecentos 
Reais), o qual deverá observar a classificação orçamentária:
17101.04.123.1508.8251 - GESTÃo faZENdária
33.90.30 - MaTErial dE coNSUMo: 1.500,00 (Mil e Quinhentos reais)
33.90.39 - SErViÇo dE TErcEiro PESSoa JUrÍdica: 200,00(duzentos reais)
foNTE dE rEcUrSoS: 0101 - rEcUrSoS ordiNárioS
os recursos acima mencionados, destinam-se as despesas da cEraT-Ma-
riTUBa, não subordinada ao processo normal de aplicação, referente ao 
mês de SETEMBro do exercício corrente, e deverão ser aplicados em até 
30 (trinta) dias a contar da data do recebimento.
a prestação de contas deverá ser até o 5º (quinto) dia útil após o período 
de aplicação.
anidio Moutinho da conceição
diretor de administração, em exercício

Protocolo: 699390

diÁria
.

o diretor de adMiNistraÇÃo da secretaria de estado da 
FaZeNda, no uso de suas atribuições e, considerando o disposto no art.1, 
inciso iii, alínea “f” da Portaria Sefa no 451, de 13 de fevereiro de 2019,pu-
blicada no Diário Oficial do Estado no 33.804 de 14 de Fevereiro de 2019.
anidio Moutinho 
diretor  de administração, em exercício
Portaria Nº 1789 de 31 de agosto de 2021 autorizar 1  diárias 
ao servidor iVaN da SilVa BriTo, nº 0400252002, MoToriSTa, coord. 
EXEc. dE coNTrolE MErcadoria EM TraNS.dE PorToS E aEroPor-
ToS, objetivo de conduzir veículo junto a equipe plantonista e da suporte 
a UEcoMT - Vila do conde, nos períodos de 01.09.2021 e 03.09.2021, no 
trecho Belém - Vila do conde - Belém.
Portaria Nº 1809 de 31 de agosto de 2021 autorizar 7 e 1/2  diárias 
ao servidor aNToNio EdiValdo cHaVES, nº 0504943102, MoToriSTa, 
coord. EXEc. dE coNTrolE MErcadoria EM TraNS.dE PorToS E aE-
roPorToS, objetivo de conduzir veículo junto a equipe plantonista e da 
suporte a UEcoMT- Vila do conde, no período de 02.09.2021 à 27.09.2021 
em dias devidamente escalados, no trecho Belém - Vila do conde - Belém.

Protocolo: 699290

editaL de iNtiMaÇÃo
.

editaL de iNtiMaÇÃo -  cerat castaNHaL
coordenador Executivo regional de administração Tributária e Não Tributá-
ria de castanhal, desta Secretaria de Estado da fazenda.
faZ SaBEr a Sra. alESSaNdra dE SoUSa caSTro, cPf nº001.994.922-
71, iNTiMada da decisão da Julgadoria de Primeira instância referente ao 
Auto de Infração e Notificação Fiscal - AINF - IPVA nº 022017510009981-0 
pelo iNdEfEriMENTo da iMPUGNaÇÃo SEM aPrEciaÇÃo do MÉriTo.
Hilario aUGUSTo fErrEira NETo
coordenador - cEraT caSTaNHal

Protocolo: 699212
editaL de iNtiMaÇÃo -  cerat castaNHaL
coordenador Executivo regional de administração Tributária e Não Tributá-
ria de castanhal, desta Secretaria de Estado da fazenda.
faZ SaBEr a Sra. liaNa NaKaUTH frEirES, cPf nº613.923.162-00, iN-
TiMada da decisão da Julgadoria de Primeira instância referente aos - 
aiNf’s - iTcd nº 022015510000110-6 e 022015510000111-4,  julgados 
ProcEdENTES.
Hilario aUGUSTo fErrEira NETo
coordenador - cEraT caSTaNHal

Protocolo: 699221

editaL de iNtiMaÇÃo de aiNF - cerat castaNHaL
o coordenador Executivo regional de administração Tributária e Não Tribu-
tária de castanhal, desta Secretaria de Estado da fazenda
FAZ SABER aos titulares ou representantes legais da firma LOJAS JOMO-
VEiS EirEli , inscrição Estadual nº 15.055.932-1, que o  auto de infração 
e Notificação Fiscal - AINF nº 022016510002238-0 foi  julgado PROCEDEN-
TE em Primeira instância.
Hilário aUGUSTo fErrEira NETo
coordenador fazendário - cEraT castanhal

Protocolo: 699093
editaL de iNtiMaÇÃo de aiNF - cerat castaNHaL
o coordenador Executivo regional de administração Tributária e Não Tribu-
tária de castanhal, desta Secretaria de Estado da fazenda
FAZ SABER aos titulares ou representantes legais da firma INDAIÁ BRASIL 
áGUaS MiNEraiS lTda, inscrição Estadual nº 15.392.080-7, que o  auto 
de Infração e Notificação Fiscal - AINF nº 022018510000128-O, foi  julga-
do ProcEdENTE em Primeira instância.
Hilário aUGUSTo fErrEira NETo
coordenador fazendário - cEraT castanhal

Protocolo: 699180

oUtras MatÉrias
.

atos do triBUNaL de recUrsos FaZeNdÁrios-tarF
aNÚNcio de PaUta Para JULGaMeNto
a Secretaria Geral torna públicas as datas de julgamento dos recursos 
abaixo, a ocorrer por meio de videoconferência, conforme instrução Nor-
mativa SEfa n. 004/2021, de 16/03/2021,na sala de sessões do Tribunal, 
sito em Belém, na av. Gentil Bittencourt, 2566, 3º andar, entre Trav. cas-
telo Branco e av. José Bonifácio:
PlENo
Em 10/09/2021, às 09:30h, rEcUrSo dE rEViSÃo n.º 5881, ProcESSo 
nº 252019730000748-7, contribuinte d r PiNHo lTda (SiGMariNGa ES-
QUadriaS lTda), SiMPlES NacioNal, insc. Estadual nº. 15431365-3, 
advogado: faBriZio aUGUSTo loBaTo BEllo, oaB/Pa-10361.
Em 10/09/2021, às 09:30h, rEcUrSo dE rEViSÃo n.º 5882, ProcESSo 
nº 252019730000749-5, contribuinte SiGMariNGa NorTE coMErcio dE 
alUMiNio lTda.(MUNdo do VidracEiro lTda), SiMPlES NacioNal, 
insc. Estadual nº. 15470459-8, advogado: faBriZio aUGUSTo loBaTo 
BEllo, oaB/Pa-10361.
Em 10/09/2021, às 09:30h, rEcUrSo dE rEViSÃo n.º 5926, ProcESSo 
nº 272020730000645-4, contribuinte NaZarE coMErcial dE aliMENToS 
E MaGaZiNES lTda., insc. Estadual nº. 15349478-6, advogado: GaBriE-
la dE SoUZa MENdES, oaB/Pa-28864.
Em 17/09/2021, às 09:30h, rEcUrSo dE rEViSÃo n.º 5815, aiNf nº 
012015510006538-0, contribuinte calila adMiNiSTracao E coMErcio 
S a, insc. Estadual nº. 15393240-6,advogado: GUSTaVo frEirE da foN-
SEca, oaB/Pa-12724.
Em 17/09/2021, às 09:30h, rEcUrSo dE rEcoNSidEraÇÃo n.º 
332, aiNf nº 372014510001361-8, contribuinte ciclo cairU lTda, cNPJ nº. 
02.513.526/0002-81,advogado: PaUlo JoSÉ ZaNEllaTo filHo, oaB/Pr-42234.
Em 17/09/2021, às 09:30h, rEcUrSo dE rEcoNSidEraÇÃo n.º 331, 
aiNf nº 372014510001362-6, contribuinte ciclo cairU lTda, cNPJ nº. 
02.513.526/0002-81,advogado: PaUlo JoSÉ ZaNEllaTo filHo, oaB/Pr-42234.
acÓrdÃos
seGUNda cÂMara PerMaNeNte de JULGaMeNto
acÓrdÃo N. 7983 - 2ª cPJ.rEcUrSo N. 17082 – VolUNTário (Pro-
cESSo/aiNf N. 022017510000309-0) coNSElHEiro rElaTor: JoSÉ 
EdUardo da SilVa. EMENTa: icMS. oBriGaÇÕES acESSÓriaS. dEiXar 
dE faZEr EScriTUraÇÃo fiScal diGiTal dE docUMENToS fiScaiS. 
ProcEdÊNcia. rETroaTiVidadE BENÉfica. 1. Não há que se falar em 
cancelamento de AINF quando se verifica que o conjunto de informações 
prestadas e de documentos apresentados como prova configura a infração 
cometida. 2. A não escrituração fiscal digital de documentos fiscais, cons-
titui infração à legislação tributária e sujeita o contribuinte às penalidades 
da lei. 3. Deve ser aplicada a retroatividade benéfica, na forma do art. 106, 
inciso II, alínea “c”, do CTN, quando verificado que lei posterior reduziu o 
valor da multa imputada. 4. recurso conhecido e improvido. dEciSÃo: 
UNÂNiME. JUlGado Na SESSÃo do dia: 12/08/2021. daTa do acÓr-
dÃo: 12/08/2021.
acÓrdÃo N. 7982 - 2ª cPJ.rEcUrSo N. 17076 – VolUNTário (Pro-
cESSo/aiNf N. 022017510000305-7) coNSElHEiro rElaTor: JoSÉ 
EdUardo da SilVa. EMENTa: icMS. oBriGaÇÕES acESSÓriaS. dEiXar 
dE faZEr EScriTUraÇÃo fiScal diGiTal dE docUMENToS fiScaiS. 
ProcEdÊNcia. rETroaTiVidadE BENÉfica. 1. Não há que se falar em 
cancelamento de AINF quando se verifica que o conjunto de informações 
prestadas e de documentos apresentados como prova configura a infração 
cometida. 2. A não escrituração fiscal digital de documentos fiscais, cons-
titui infração à legislação tributária e sujeita o contribuinte às penalidades 
da lei. 3. Deve ser aplicada a retroatividade benéfica, na forma do art. 106, 
inciso II, alínea “c”, do CTN, quando verificado que lei posterior reduziu o 
valor da multa imputada. 4. recurso conhecido e improvido. dEciSÃo: 
UNÂNiME. JUlGado Na SESSÃo do dia: 12/08/2021. daTa do acÓr-
dÃo: 12/08/2021.
acÓrdÃo N. 7981 - 2ª cPJ.rEcUrSo N. 17068 – VolUNTário (Pro-
cESSo/aiNf N. 372016510001405-8) coNSElHEiro rElaTor: JoSÉ 
EdUardo da SilVa. EMENTa: icMS. rEcolHiMENTo aNTEciPado NaS 
SaÍdaS. ProcEdÊNcia. 1. Não há que se falar em cancelamento de aiNf 
quando se verifica que o conjunto de informações prestadas e de docu-
mentos apresentados como prova configura a infração cometida. 2. O não 
recolhimento no prazo regulamentar de icMS nas saídas de mercadorias 
sujeitas à antecipação, constitui infração à legislação tributária e sujeita o 
contribuinte às penalidades da lei, independentemente do imposto devido. 


